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  Sobre Sub-humanos


  Uma impactante reflexão sobre as várias faces da exploração do trabalho humano, com destaque para a metamorfose e a perpetuação da escravidão na sociedade capitalista atual. Articulando sociologia, direito e história, Tiago Muniz Cavalcanti analisa aqui as relações trabalhistas com base nos conceitos de liberdade e humanidade e suas ausências, identificando, entre aqueles trabalhadores em situação de extrema vulnerabilidade e desproteção legal, a esfera dos sub-humanos.


  Sobre Sub-humanos


  Boaventura de Sousa Santos


  Este é um dos livros mais notáveis de sociologia e de teoria crítica do direito que li em tempos recentes. Tiago Cavalcanti permite-nos restituir uma nova credibilidade ao estudo e ao uso emancipador do direito como uma das formas ou dos campos de luta a que se deve recorrer para conquistar os objetivos da autodeterminação dos povos e da justiça social – justiça não só nas relações entre seres humanos, mas também nas relações entre seres humanos e a restante vida do planeta. Por todas essas razões, não poderia recomendar mais vivamente este magnífico trabalho.


  Sobre Sub-humanos


  Ricardo Antunes


  Conheci o autor deste livro de enorme força crítica ao acompanhar sua corajosa atuação como procurador do Trabalho na Coordenadoria Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo do Ministério Público do Trabalho. Foi exercendo intensamente tal vivência que Tiago Muniz Cavalcanti pôde mergulhar nos grotões do país onde proliferam as mais distintas formas de escravidão que ainda hoje maculam e singularizam nossa tragédia social. Foi essa atuação prática, adensada por uma rigorosa pesquisa acadêmica, que resultou nesta obra, uma viva radiografia dos tantos vilipêndios que talham o solo social brasileiro, o qual parece incapaz de se desvencilhar da escravidão.


  Vale recordar que tivemos uma exceção a essa chaga: as comunidades indígenas pré-coloniais, nas quais havia o exercício de um trabalho comunal e autônomo em que se trabalhava para viver (e não se vivia para trabalhar, como no capitalismo). A vida dos povos originários objetivava a fruição e a felicidade comum, não a exploração, a escravidão e a riqueza privada. Foi o mundo europeu (e eurocêntrico), nos inícios da acumulação primitiva, que nos impôs uma “nova civilização” cujo leitmotiv não era outro senão saquear nossas riquezas e alavancar uma produção de mercadorias visando ao enriquecimento privado da burguesia mercantil nascente, a qual não teve escrúpulos em recorrer ao trabalho escravizado para incrementar os próprios lucros.


  Desenvolveu-se, no seio de nossa sociedade ainda juvenil, a modalidade mais aviltada e abjeta de trabalho que conhecemos e que, desde então, vem criando novas formas de escravidão. Basta recordar que os homens negros e as mulheres negras, após a abolição, foram excluídos das principais atividades assalariadas urbano-industriais e relegados aos porões da escravidão doméstica e de outras tantas atividades subterrâneas.


  Tiago Muniz Cavalcanti, em Sub-humanos: o capitalismo e a metamorfose da escravidão, com rara felicidade, consegue atar os fios dessas perversas engrenagens econômico-sociais, que principiaram com a escravização colonial e teimam em se perpetuar. Articulando com maestria o ontem e o hoje, desvenda o que denominou “taxonomia da escravidão”, com suas expressões aberrantes, como: o escravo pela força, o escravo precoce, o escravo sexual, o escravo pela exaustão, o escravo pela degradância e o escravo pela servidão.


  Ao proceder assim, o autor desnuda essa miríade quase interminável de “modalidades multifacetadas de trabalhos sub-humanos”, presente no escravismo colonial (“propriedades com alma”), passando pelo neocolonialismo e chegando ao capitalismo atual, com sua “subcivilização” e sua “sub-humanidade”. Para enfeixar os laços da dominação pela aberração, Cavalcanti realiza uma contundente crítica ao direito, cujo papel principal tem sido o de legitimar as tantas sujeições. Na última parte do livro – “O amanhã” –, o autor nos oferece pistas para adentrar no difícil e polêmico desafio: como começar a confrontar, para superar, o capitalismo atual.


  Estamos diante de um livro que será um importante marco para os estudos críticos e o combate à escravidão contemporânea.


  Tiago Muniz Cavalcanti
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  À minha filha Letícia, que guarda consigo todo o meu amor.


  O que permanece de períodos anteriores é sempre metamorfoseado em algo que simultaneamente o denuncia e dissimula e, por isso, permanece sempre como algo diferente do que foi sem deixar de ser o mesmo.


  Boaventura de Sousa Santos


  Prefácio


  Tenho imenso gosto de apresentar o livro de Tiago Cavalcanti. É um livro notável a muitos títulos, um dos textos mais desafiadores de sociologia e de teoria crítica do direito que li em tempos recentes. E o mais significativo é o fato de ter sido escrito por um operador do direito que sabe distinguir o trabalho de gestão do sistema judicial do trabalho de análise teórica e sociológica desse mesmo sistema. É muito raro ver alguém assumir com tanto profissionalismo e de maneira tão brilhante essa dupla inserção no sistema judicial.


  Ao longo das últimas décadas, tenho proposto uma nova perspectiva epistemológica, que designo por epistemologias do sul, a qual, em meu entender, pode dar origem a uma profunda renovação do pensamento contemporâneo nas suas mais diversas dimensões, da filosofia ao direito, da medicina à sociologia, da música à arquitetura. As epistemologias do sul não são uma teoria, mas uma condição necessária para que se produzam teorias. Essa distinção é fundamental para compreender a radicalidade do pensamento teórico a que essa perspectiva pode dar origem. E meu propósito tem sido sempre o de que à renovação epistemológica e teórica se siga a renovação política, a renovação das forças políticas e sociais que lutam contra as três principais formas de dominação moderna: o capitalismo, o colonialismo e o patriarcado.


  No domínio do direito, não conheço um trabalho que supere a pesquisa de Tiago Cavalcanti, informada pelas epistemologias do sul. Tenho defendido que, nessa área, as epistemologias do sul abrem perspectivas para o que designo como direito pós-abissal. Trata-se de uma concepção do direito como fenômeno social, político e cultural que leve em conta as clivagens mais profundas produzidas pela modernidade ocidental. Tais clivagens tiveram uma expressão fundamental no direito moderno, que, tal como a ciência moderna, foi um dos grandes racionalizadores da modernidade eurocêntrica. Essa racionalização consistiu fundamentalmente na criação de um pensamento hegemônico, concebido como único válido, que contribuiu para produzir e ao mesmo tempo invisibilizar a mais profunda clivagem causada pelo capitalismo, pelo colonialismo e pelo patriarcado.


  Essa clivagem foi a distinção entre seres plenamente humanos e seres sub-humanos. Entre, pois, humanidade e sub-humanidade. Essa clivagem, tão radical quanto invisível, designei como linha abissal. Uma linha que separa a zona metropolitana, em que os seres humanos são credivelmente tratados como livres e iguais, pelo menos no plano formal, e a zona colonial, em que os seres humanos são tratados como seres inerentemente inferiores. Sendo inerentemente inferiores, não podem, portanto, estar sujeitos às mesmas leis, às mesmas regulações, aos mesmos princípios que vigoram na sociabilidade metropolitana. O caráter abissal da linha divisória reside não só nas exclusões radicais que cria, mas também na invisibilidade que gera à volta delas.


  Vivemos em sociedades que desde o século XVII adotaram filosofias cujo princípio fundamental eram a liberdade e a igualdade de todos os cidadãos, de todos os seres humanos, princípio radical que veio a ter consagração na Revolução Francesa e na Revolução Americana. Essa filosofia foi designada por liberalismo e dominou o desenvolvimento do capitalismo e a expansão colonial da Europa. A contradição que se criou entre um princípio tão absoluto e o modo como os povos das colônias eram vistos – não como seres humanos, mas como seres inferiores, próximos dos animais selvagens – era tão evidente que tinha de ser disfarçada. O direito teve um papel fundamental ao desenvolver toda uma teoria e uma arquitetura jurídicas assentes na ideia da igualdade. De modo implícito, assumiu-se que não se poderia aplicá-las àqueles seres que não fossem plenamente humanos. A contradição obviamente consistiu em ter sido o próprio pensamento ocidental a decidir quem era plenamente humano e quem não era, algo tão brutal que precisou ser totalmente invisibilizado. E foi assim que a linha abissal chegou a nossos dias. Por essa razão, o fim do colonialismo ou o fim da escravatura não significaram, de modo nenhum, o fim da separação entre humanidade plena e sub-humanidade.


  Hoje, é claro que as sociedades capitalistas, colonialistas e patriarcais em que vivemos não podem se sustentar sem essa dicotomia e, portanto, todas as proclamações de humanismo eurocêntrico são inerentemente falsas, porque assentam em um critério arbitrário entre o que é e o que não é humano. Não é fácil identificar essa linha abissal precisamente porque, ao mesmo tempo, ela é constitutiva dos nossos modos de pensar e de agir modernos e está invisibilizada por todo o peso ideológico que o liberalismo continua a ter, um peso que aumentou com o fim do colonialismo histórico. E, se já não é tarefa fácil identificar a linha abissal em nenhuma área, é particularmente difícil na área do direito, um campo de saber e de prática completamente saturado pela ideia da igualdade formal entre os indivíduos.


  Considero, pois, que o direito moderno é abissal exatamente na medida em que não reconhece a existência da linha abissal. Por sua vez, o direito pós-abissal é aquele que parte do reconhecimento da linha abissal e, ao fazê-lo, abre perspectivas para conceitos alternativos de direito, de política e de sociedade que possibilitem efetivamente a humanidade plena. O direito pós-abissal parte da ideia de que a humanidade, nas condições atuais, não é uma realidade, mas um projeto. Porque a humanidade de alguns não existe sem o tratamento sub-humano de muitos. O direito pós-abissal é, pois, a denúncia da presença dessa linha abissal e a abertura de um campo político e analítico novo que permita identificar as lutas capazes de levar à eliminação dessa linha.


  Tiago Cavalcanti assenta todo o seu trabalho em um estudo sólido e rigoroso da linha abissal numa das áreas do direito em que ela é mais corrosiva e também mais invisível: o direito do trabalho. Esse campo foi construído como parte do direito abissal. A ideia do trabalho assalariado, trabalho livre, exercido por cidadãos livres, que não se vendem como pessoas, vendem apenas sua força de trabalho, fundamenta-se em uma dupla manipulação ideológica: a de que essa liberdade, sendo formal, poderia vir a ser também uma liberdade substantiva, e a de que, a partir do surgimento do direito do trabalho, todas as outras formas de trabalho seriam residuais, nomeadamente as que implicavam que seus titulares se subordinassem pessoalmente a quem lhes “dava” trabalho.


  Essa falsidade possibilitou que se pudesse lutar contra a escravatura, concebida como um sistema de trabalho servil que poderia ser eliminado. Por sua vez, muito do trabalho que continua a existir na sociedade, à parte do trabalho capitalista, em particular o trabalho das mulheres, no cuidado da casa e da família, foi tido como não trabalho, e essa foi uma razão adicional para serem consideradas seres inferiores. A designação do trabalho de cuidado como trabalho reprodutivo teve o mesmo objetivo de justificar não ser pago. Isso para não falar da continuidade do trabalho análogo ao trabalho escravo.


  O autor desta obra dá uma intensa visibilidade à linha abissal e avança na sua análise muito para além do que tínhamos conseguido até agora em trabalhos anteriores. Com as diferentes categorias de trabalho semilivre que identifica, dá uma nova espessura à linha abissal, de tal modo que nos pode levar a concluir que o que temos designado como linha abissal talvez se possa também designar como zona abissal. Uma zona mais ou menos densa, na qual encontramos diferentes categorias sociais, que ora são tratadas como plenamente humanas, ora como sub-humanas, que podem atravessar, por vezes diariamente, a linha abissal entre humanidade e sub-humanidade, ou que estão envolvidas em estatutos profissionais estruturalmente híbridos, em que se mistura humanidade com sub-humanidade.


  Por tudo isso, o livro de Tiago Cavalcanti abre, a partir das epistemologias do sul, uma nova problemática teórica sobre a definição da linha abissal e, por implicação, sobre a sociologia das ausências e a sociologia das emergências. Penso, pois, que este trabalho vai rapidamente se transformar em um clássico trabalho teórico dentro do direito a partir das epistemologias do sul, não só pela qualidade da pesquisa que contém, mas pelo programa de pesquisa para que aponta. Convoca-nos a todos a aprofundar a pesquisa em direções que são potencialmente muito promissoras e que se prestam a conferir uma nova radicalidade às lutas institucionais e extrainstitucionais por uma sociedade anticapitalista, anticolonialista e antipatriarcal.


  Num contexto histórico em que o direito tem sido grosseiramente manipulado por forças conservadoras para além de tudo o que é imaginável – veja-se o recurso ao lawfare da Lava Jato hoje plenamente denunciado –, o livro de Tiago Cavalcanti permite-nos restituir uma nova credibilidade ao estudo e ao uso emancipador do direito. Terá de ser uma concepção totalmente diferente daquela que tem dominado nossas sociedades e nossas faculdades de direito. Este livro permite-nos ser menos ingênuos e não acreditarmos em discursos liberais que atribuem ao direito virtualidades emancipadoras que obviamente não tem, ao mesmo tempo que dá consistência a uma visão alternativa, uma concepção pós-abissal, que entende o direito como uma das formas ou campos de luta a que se deve recorrer para conquistar os objetivos da autodeterminação dos povos e da justiça social – justiça não só nas relações entre seres humanos, mas também nas relações entre seres humanos e a restante vida do planeta.


  Por todas essas razões, não poderia recomendar mais vivamente este magnífico trabalho.


  Boaventura de Sousa Santos


  Coimbra, março de 2021


  Introdução


  A história da humanidade é a história da exploração do homem pelo homem. Escravidão, servidão e outras variadas formas de trabalho compulsório e de maus-tratos ao ser humano sempre estiveram presentes em sociedades antigas e pré-modernas: o passado remoto revela claramente o desprezo de nossos ancestrais pelo trabalho e a onipresença da opressão, da tirania e da violência em permanente metamorfose.


  O advento da modernidade capitalista não foi capaz de alterar esse enredo. O declínio da sociedade feudal e o alvorecer do capitalismo não significaram a consagração da humanidade e da liberdade a todos os seres humanos. Representaram, na verdade, a perpetuação de suas ausências, agora remodeladas e ajustadas aos anseios do capital. Como continuidades metamorfoseadas, a opressão, a tirania e a violência permanecem nas sociedades contemporâneas nas mais variadas formas de exploração: a mesma coisa de ontem se dá hoje, porém sob as cortinas da modernidade.


  Na música “Homem primata”, composta por Marcelo Fromer, Ciro Pessoa, Nando Reis e Sérgio Britto, a banda Titãs identifica conexões entre o antigo e o atual, entre o homem moderno e seus antepassados:


  Desde os primórdios


  Até hoje em dia


  O homem ainda faz


  O que o macaco fazia


  Eu não trabalhava, eu não sabia


  Que o homem criava e também destruía


  Homem primata


  Capitalismo selvagem


  Eu aprendi


  A vida é um jogo


  Cada um por si


  E Deus contra todos


  Você vai morrer


  E não vai pro céu


  É bom aprender


  A vida é cruel


  Homem primata


  Capitalismo selvagem


  Eu me perdi na selva de pedra


  Eu me perdi, eu me perdi


  I’m a cave man


  A young man


  I fight with my hands


  I am a jungle man


  A monkey man


  Concrete jungle!


  Concrete jungle!


  O protagonista da canção – o homem do passado – agora sobrevive na selva de pedra da modernidade: trabalha e destrói em um ambiente hostil e competitivo de capitalismo selvagem.


  De fato, vivemos atualmente um imenso déjà-vu. Uma realidade já vista, já vivida. Um presente arcaico, um passado disfarçado de novidade. Vivemos ainda a era do desmando, do martírio, da censura à liberdade e à humanidade, embora a civilização moderna esconda o íntimo vínculo entre passado e presente, entre ontem e hoje. A humanidade não se desfez de seus velhos hábitos: as escravidões de outrora foram incorporadas à sociedade capitalista, conformadas ao processo de acumulação e adaptadas ao novo formato de sociabilidade.


  É nesse contexto de falsas rupturas que identifico dois tipos de trabalhadores submetidos ao atual sistema de exploração da força de trabalho: os semilivres e os sub-humanos.


  * * *


  Este livro está dividido em três partes que distam no tempo: o ontem, o hoje e o amanhã.


  Na primeira parte, composta por um capítulo, objetivo estudar a humanidade, a liberdade e suas ausências nas sociedades pré-capitalistas. Essa pretensão exige uma incursão historiográfica no tema da escravidão e reivindica o exame de seu conceito, de suas similitudes com as demais formas de trabalho compulsório e, sobretudo, de sua relação com o standard ideal do homem “livre”.


  A abordagem histórica, a meu ver, mostra-se como um instigante desafio à presente pesquisa, mormente porque toda e qualquer investida na delimitação abreviada e esquematizada de histórias complexas está sujeita ao reducionismo. Assumindo o risco, pretendo, neste primeiro momento, percorrer duas etapas: primeiro, esquadrinhar o fenômeno da escravidão, identificar sua gênese histórica, explorar os vários escravismos verificados nas mais diversas sociedades pré-­capitalistas, bem como reconhecer o bem jurídico violado e a utilidade da escravidão, ou seja, sua finalidade, seu objetivo; em seguida, tenciono analisar as diferentes misturas de liberdade e os distintos graus de submissão e exploração existentes entre as extremas e paradoxalmente pouco nítidas posições sociais nas sociedades antigas e pré-modernas.


  É esse resgate do passado, ainda que de modo perfunctório, que revela o déjà-vu das ausências de liberdade e humanidade nas sociedades capitalistas. Fica claro que o alvorecer do capitalismo, longe de representar a redenção de tais ausências, significou verdadeiramente sua perpetuação metamorfoseada: o passado está no presente, e o moderno é o disfarce do obsoleto.


  A segunda parte se propõe a estudar a exploração do trabalho humano nas sociedades contemporâneas à luz dos elementos liberdade e humanidade.


  No segundo capítulo, ocupo-me de examinar a tal “liberdade” do trabalho “livre”. Apesar de compreendido pela teoria liberal como uma categoria evoluída perante a escravidão e a servidão, o trabalho livre representa um sistema de exploração da força de trabalho no contexto da dominação de classe: é uma atividade ajustada à lógica mercadológica da modernidade capitalista e executada sob vigília, ameaças, punições e sanções. Nesse formato de trabalho-mercadoria, em que uma das partes perde o domínio do tempo, do corpo e da mente, não existe liberdade plena: ao trabalhador, resta se submeter ou perecer à míngua.


  Nesse cenário, embora sejam privados de meios de produção próprios e obrigados a vender sua força de trabalho para os capitalistas modernos como condição de existência e sobrevivência, tendo tolhida sua liberdade, ainda que em variadas intensidades, os denominados semilivres estão integrados em um ambiente de pertencimento e gozo de direitos e conservam a condição de seres humanos, sendo reconhecidos como tal pela modernidade capitalista. Esses elementos os diferenciam dos denominados trabalhadores sub-humanos.


  No terceiro capítulo, dedico-me a estudar os arranjos coloniais presentes nas relações de trabalho contemporâneas. Habitantes de territórios onde o direito oficialmente reconhecido não é útil, os sub-humanos são aqueles que estão excluídos do sistema oficial de proteção estatal e que têm negada a própria humanidade: são os escravos contemporâneos, trabalhadores em situação de pobreza extrema, explorados por meio dos métodos mais cruéis e perversos.


  Nesse momento do estudo, deixo claro que antigas práticas coloniais subsistem como instrumento de resiliência capitalista. Para além das fronteiras da civilização moderna ocidental, imperam a violência, o arbítrio, a opressão, o poder tirânico exercido sobre uma população empobrecida composta por não humanos, por aqueles e aquelas que nada são aos olhos da modernidade: não são homens, não são mulheres, não são sujeitos de direitos. E essa condição sub-humana os expõe à exploração atroz promovida pelo processo de acumulação capitalista.


  No quarto capítulo, objetivo analisar o atual cenário de desemprego, desregulação e precarização do trabalho humano. Essa nova tônica global faz crescer o número de trabalhadores transportados da semiliberdade para zonas fronteiriças da sub-humanidade, vítimas das mais recentes imposições do capital, das vigentes transformações do sistema capitalista que fazem surgir novas formas de trabalho e renda marcadas pela flexibilidade, pela baixa remuneração, pela ausência de direitos e pela pseudoautonomia. É nesse contexto de intensificação da desigualdade e da exclusão social que a cada dia aparecem novas favelas, novos cortiços, novas senzalas, novos lugares distantes da civilização e da modernidade.


  Em seguida, no quinto capítulo, examino a legitimação das ausências de liberdade e humanidade pelo direito e pelo sistema de justiça. No plano jurídico, enquanto o direito do trabalho rege as condições de exploração da mão de obra, mantendo-a nos limites do suportável e garantindo, com isso, a reprodução e a perpetuação das relações capitalistas de produção, os direitos humanos mostram-se absolutamente inefetivos nas sociedades periféricas e excluídas, pois foram historicamente idealizados para operar na modernidade ocidental. No plano judicial, surge um poder imerso na ideologia dominante que aniquila em definitivo a política emancipatória vertida em um reformismo social evolutivo, contribuindo para enrijecer ainda mais o status quo e perpetuar uma hegemonia estabelecida.


  Na terceira parte, pretendo refletir sobre o futuro. Um amanhã de liberdade e humanidade, um novo tempo que não dará lugar a suas ausências.


  Longe de propor soluções cerradas, apresento, no capítulo derradeiro, alternativas de distintos matizes que possibilitem aliviar o sofrimento dos trabalhadores e garantir uma existência digna para a comunidade global.


  Ao refutar as soluções propugnadas pela teoria neoliberal, por considerá-las ainda mais lesivas à crise permanente do capital, proponho: 1) a implementação de uma renda universal garantida em âmbito global como medida adequada à promoção da inclusão social, da distribuição de riquezas e da garantia à existência digna; e 2) o fomento à economia solidária e ao cooperativismo como ponto de partida para a decomposição do mundo social burguês e para a construção de um formato de sociabilidade distinto.


  Parte I

  O ontem


  1

  Humanidade, liberdade e suas ausências nas sociedades pré-capitalistas


  A escravidão é um grande mal: não há razão para um historiador não o dizer; mas dizer apenas isso, não importa com que apoio factual, é uma maneira vulgar de marcar pontos para a nossa sociedade contra uma que já morreu.


  Moses I. Finley


  1.1. Propriedades com alma: os escravos e a negação da humanidade


  Quando se pensa em escravidão, não raro as pessoas constroem uma imagem marcada por corpos negros, instrumentos de tortura, aprisionamentos e algozes impiedosos. A verdade inserida em cada um desses elementos é capaz de criar um padrão baseado na generalização que acaba por formar uma visão restrita e até mesmo equivocada da escravidão, circunscrita à violência excessiva, à injúria cruel dirigida a um segmento populacional específico.


  Os dicionários incorporaram esses elementos estereotipados à definição da palavra escravidão, remetendo-a ao “cativeiro”, à “falta de liberdade”, ao trabalho “sem qualquer remuneração”, à “humilhação”, à “completa servidão” e à “sujeição a uma autoridade despótica”[1]. No entanto, seu conceito é mais bem compreendido não a partir do estabelecimento de um significado semântico, mas de suas múltiplas e inconstantes manifestações no processo histórico. Na verdade, ao falar em escravidão, no singular, o interlocutor corre sério risco de pecar pela inexatidão: a referência correta é o plural diante das inúmeras escravidões ao longo da narrativa humana que se desassemelham consoante se distanciam no espaço e no tempo. A opção pela expressão no singular sugere, tão só e não mais, a tentativa de generalização por meio da extração de certas analogias e traços de similitude.


  Entretanto, o estudo da escravidão e, particularmente, o desafio de conceituá-la são especialmente vulneráveis ao simplismo, sobretudo devido às experiências heterogêneas de um fenômeno longevo e ubíquo. Definir escravidão não é, portanto, uma tarefa fácil. Suas múltiplas apresentações ao longo da história da humanidade, próprias de cada época e região, dificultam sobremaneira o estabelecimento de uma delimitação conceitual. Tendo sido vários e vários os escravismos verificados no curso da narrativa humana, cada qual com contornos próprios e características inerentes aos respectivos contextos sociais, não é nada fácil fixar o seu conceito. Para fazê-lo – algo fundamental aos propósitos desta pesquisa – é preciso estabelecer as principais características desse fenômeno que independem de recortes espaço-temporais, é dizer, identificar suas semelhanças, seus traços comuns, seus elementos de interseção que, a despeito das diferenças decorrentes de fatores vários (tais como o sistema de produção), justificam o termo comum escravidão.


  Obviamente, não é necessário conhecer toda a diversidade histórica da escravidão para estabelecer algumas teorias cognitivas, mas deve-se ter consciência dessa variedade decorrente das suas múltiplas aparições no tempo e no espaço. Em outras palavras, para se fixar uma escorreita delimitação cognitivo-conceitual do objeto de estudo, concluo ser imprescindível realizar um reencontro consciente com o passado por meio de uma apurada análise histórica vertida no reconhecimento das semelhanças e das dessemelhanças dos numerosos e diversificados escravismos ocorridos no curso da história do gênero humano. Evidentemente, não examinarei aqui todas as escravidões das quais se tem registro por causa de sua vastíssima diversidade, mas tentarei percorrer as dimensões de tempo e espaço em seus extremos – do remoto ao recente, do Oriente ao Ocidente.


  Antes de dar início a essa difícil empreitada, esclareço que este trabalho parte de uma premissa por certo ineludível: a escravidão não é uma determinação natural, ela resulta de uma relação social e apresenta particularidades subjacentes ao contexto social no qual se insere. Não enfrentarei a justificação filosófica de Aristóteles, para quem uns são livres e outros escravos, por natureza[2], nem mesmo a negação dessa condição pela dialética hegeliana. Na medida do possível, meu estudo se descura de tal abordagem filosófica e tem por verdadeiro a escravidão como uma instituição humana, e não imposta pela natureza[3]. Isso se revela assaz importante na medida em que, enquanto resultado de uma determinada relação social, a escravidão – e, por certo, os escravos – nem sempre existiu. Algum momento, no curso da história, foi testemunha do surgimento desse tipo de relação. E é precisamente esse momento que estabeleci como a primeira etapa do presente estudo na busca por uma genuína compreensão da escravidão.


  1.1.1. Gênese histórica


  Na era do Estado Selvagem – quando os homens se agrupavam em tribos e gens, a economia doméstica era comunista e a propriedade era comum –, não cabiam a dominação e a servidão[4]. Naquele período remoto, os seres humanos dividiam o trabalho dentro do próprio núcleo familiar em uma relação espontânea de aptidão e força: ao homem, cabiam a caça e a proteção do grupo, e à mulher, a preparação dos alimentos e o cuidado da prole[5]. A forma primitiva de divisão das atividades perdurou até seu processo de sedentarização, com a descoberta da agricultura, a partir de quando a exploração do trabalho alheio ultrapassou a barreira do núcleo familiar. Esse período coincide com a passagem do Estado Selvagem para a Barbárie, quando aparecem a criação de gado, a fundição de minerais e o desenvolvimento da agricultura, e se aprende a incrementar a produção da natureza por meio da atividade laboral humana[6].


  Em um mundo predominantemente agrário, a concentração da propriedade privada da terra[7] e a aparição de rebanhos e outras riquezas fazem surgir a necessidade de mão de obra extrafamiliar de forma permanente[8]. Com efeito, o surgimento da escravidão remete ao período da Revolução Agrícola[9], nos arredores de 9000 a 5000 a.C., quando o homem percebeu que poupar a vida do inimigo, explorando seu trabalho na agricultura, lhe seria mais proveitoso[10]. Foi assim que o ser humano passou a servir como mercadoria, como objeto de consumo: “Mal os homens tinham descoberto a troca e começaram logo a ser trocados, eles próprios. O ativo se transformava em passivo, independentemente da vontade humana”[11]. A escravidão surge na história, portanto, como uma relação pessoal de dominação-submissão, atada à ideia do homem-mercadoria, sobre a qual se exercem os direitos de propriedade.


  A mão de obra passou, então, a ser obtida por meio da compulsão – captura, guerra ou compra – e as vítimas tornavam-se escravos pessoais do senhor[12]. Foi somente com o desenvolvimento urbano e a demanda de trabalho gerada pelo aumento no nível de vida[13], a partir da necessidade de luxos de todo tipo, elegantes edifícios públicos e privados, joias e metais refinados, que surgiu a forma clássica da escravidão, distinta daquela pessoal encontrada nas unidades domésticas pastoris e agrárias[14]. A escravidão abandona seu estado nascente e esporádico e se converte em elemento básico do sistema social, resolvendo definitivamente o problema da escassez de mão de obra: os escravos deixam de ser meros auxiliares pessoais e são levados às dezenas para trabalhar nos campos e nas oficinas[15].


  Essa nova divisão social do trabalho foi capaz de dividir a sociedade em duas classes antagônicas: senhores e escravos, exploradores e explorados[16]. Surgia, assim, uma sociedade que,


  por força das condições econômicas gerais de sua existência, tivera que se dividir em homens livres e escravos, em exploradores ricos e explorados pobres; uma sociedade em que os referidos antagonismos não só não podiam ser conciliados como ainda tinham que ser levados a seus limites extremos. Uma sociedade desse gênero não podia subsistir senão em meio a uma luta aberta e incessante das classes entre si ou sob o domínio de um terceiro poder que, situado aparentemente por cima das classes em luta, suprimisse os conflitos abertos destas e só permitisse a luta de classes no campo econômico, numa forma dita legal. O regime gentílico já estava caduco. Foi destruído pela divisão do trabalho que dividiu a sociedade em classes, e substituído pelo Estado.[17]


  Nessa quadra histórica, já na era da Civilização, quando ocorre a grande cisão social em duas classes fundamentais, uma exploradora e outra explorada, a escravidão atinge seu mais alto grau de desenvolvimento[18]. Ela se torna a forma típica de exploração da Antiguidade, coexistindo, ao lado da servidão, durante toda a Idade Média.


  Na antiga sociedade grega, os escravos eram numerosos e tinham estatutos jurídicos diversos, conforme as cidades, mas nem sempre esse fato implicava uma diferença de qualidade de vida efetiva: eles eram res pública ou privada, conforme fossem pertenças do Estado ou de indivíduos[19]. Tanto na Grécia como em Roma, os escravos – homens, mulheres e crianças – não eram considerados, portanto, nem mesmo cidadãos de classes sociais inferiores como os clientes da antiga sociedade romana. Eram meros acréscimos ao estoque de animais domésticos, destituídos dos direitos cívicos, passíveis de trabalhar incessantemente até a exaustão por pouca ou nenhuma recompensa, exceto pela simples subsistência[20].


  Também na sociedade egípcia os escravos eram naturalmente os prisioneiros de guerra ou os aprisionados por mercadores, os quais ficavam na posse do faraó, que deles dispunha como entendia: “Oferecia alguns aos templos e dava outros a particulares, como recompensa por serviços prestados”[21]. Os escravos eram, portanto, de origem estrangeira e sua principal característica era a possibilidade natural de serem comprados, vendidos ou mesmo doados[22].


  Nas sociedades assíria e babilônica, muito embora os escravos, provenientes da insolvência de dívidas e sobretudo das guerras, tivessem determinados direitos, como possuir e acumular bens, além de constituir família, sobre eles eram exercidos total ou parcialmente os direitos de propriedade. Podiam ser alienados, trocados, doados ou herdados, o que lhes conferia a condição de um bem, uma coisa[23].


  Também na Arábia os escravos, reduzidos a tal condição pela guerra e pela captura além das fronteiras, tinham direito ao casamento, à constituição de família e ao pecúlio, por meio do qual podiam resgatar sua liberdade. Eram considerados pessoas no plano religioso, mas sobre eles eram exercidos os direitos de propriedade, podendo ser naturalmente comprados e vendidos[24].


  A essência originária da escravidão é, portanto, a propriedade. O escravo é uma mercadoria. Fazendo referência a Política de Aristóteles, Moses I. Finley afirma que o escravo “é uma propriedade peculiar”, uma “propriedade com alma”[25].


  Dessa forma, olhando para trás, permito-me afirmar que o escravismo sempre representou o trato do semelhante de maneira desumana, reduzindo-o à condição de coisa, de mercadoria ou algo fungível. Essa característica ínsita, conforme já observado em outro estudo[26], é o ponto de convergência que permite identificá-lo independentemente do espaço, do tempo e dos demais elementos variáveis concernentes a aspectos sociais, culturais, econômicos, políticos, jurídicos etc. Com efeito, ao contrário do que muitos pensam, a escravidão não diz respeito, necessariamente, ao aprisionamento, à restrição da liberdade física de locomoção, mas se refere, desde o surgimento, à apropriação do homem pelo homem.


  Essa equiparação aos objetos, às coisas, é, portanto, a essência histórica da escravidão.


  Escravidão (servitus) é a instituição mediante a qual um ser humano (servius), privado da liberdade (libertas) e, pois, de qualquer traço de personalidade, é equiparado aos objetos, às coisas (res). Servus et res. Do mesmo modo que as coisas, o escravo pode ser objeto de propriedade, pode ser vendido e mesmo destruído. O servus pertence ao dominus, que sobre ele exerce o mais absoluto dominium.[27]


  Partindo de tal premissa, a condição de escravo denota a impossibilidade de o homem ter o domínio sobre sua pessoa e, com isso, “construir sua própria individualidade, escolher seu modo de ser, eleger seus próprios projetos de vida, agir conforme seu pensamento”[28]. O escravo pode até ter vontades, mas não consegue realizá-las[29]. Ele não tem, assim, autonomia, autodeterminação, livre-arbítrio. Não é, enfim, o protagonista da própria história.


  Sendo a escravidão a imposição da condição de coisa, de mercadoria e, com efeito, a negação da própria humanidade do escravo, ela atenta, portanto, à dignidade ontológica, ao valor intrínseco vinculado à natureza do ser humano.


  1.1.2. Heterogeneidade


  É importante ressaltar que o traço substancial da escravidão – a situação de propriedade e, com efeito, a negação da condição de ser humano – não significa que os escravos tenham recebido tratamento uniforme ao longo da história. Foram vários os graus de submissão e distintos os níveis de exploração, o que torna a escravidão um fenômeno complexo e heterogêneo.


  Ao estudar suas diferentes formas no mundo antigo, Moses I. Finley afirma inexistir um conceito uniforme de escravidão. Segundo ele, a categoria social de escravo não era estática, vagando entre o limite da liberdade e a servidão absoluta, podendo o escravo migrar de categoria dependendo da função que exercia.


  Em que sentido um escravo preso com correntes em um dos notórios “ergastula” agrícolas e um escravo administrando um curtume importante que era seu “peculium” eram ambos membros da mesma classe que nós (e os romanos) chamamos de “escravos”? Quem era mais livre, ou mais carente de liberdade, um escravo com um “peculium” ou um escravo por dívida “livre”? O conceito de liberdade pode ser empregado de modo útil nessas comparações?[30]


  Na sociedade grega, eram várias as funções dos escravos: os públicos – pertença do Estado – estavam encarregados de diversos serviços da pólis, como o ­policiamento (o corpo dos arqueiros citas em Atenas), o trabalho em arsenais, armazéns, arquivos; já os escravos privados estavam às ordens do seu senhor e trabalhavam nas suas propriedades e nas diversas tarefas da casa, podendo inclusive sofrer castigos físicos. Apesar das inúmeras funções que podiam desempenhar, dos vários estatutos jurídicos que divergiam conforme a cidade, dos múltiplos graus de exploração e de violência a que poderiam estar submetidos, geralmente eram os escravos que executavam o trabalho mais duro e penoso[31].


  Na Arábia, os escravos preenchiam diferentes funções consoante a sua etnia: os negros asseguravam numerosos serviços domésticos, enquanto as mulheres eram amas de leite; os eslavos estavam incumbidos de divertir os membros da aristocracia (músicos ou cantores), de formar o harém e de garantir a respectiva guarda (eunucos); os turcos eram essencialmente destinados ao Exército[32].


  O caráter heterogêneo da escravidão estende-se, ademais, ao tratamento dispensado pelos amos. Em regra, é bem verdade que os escravos estavam completamente à mercê de seus donos, podendo ser cruelmente punidos, acorrentados ou mortos impunemente. Nas sociedades grega e romana, foram muitas as histórias de tortura e brutalidade doentia. Milhares morreram agonizando e foram jogados em vala comum, tendo-lhes sido negados os ritos e as cerimônias que tanto os gregos quanto os romanos achavam essenciais para os membros falecidos[33]. Na verdade, comportamento uniforme nunca foi a regra na história da escravidão: a condição do escravo sempre dependeu, em maior ou menor medida, no passado remoto ou recente, da disposição dos seus senhores em exercer plenamente seus direitos sobre a propriedade. Crueldade e tolerância ficavam, portanto, à mercê de cada mestre.


  Muito embora não tenham sido poucos os escravos que escaparam da violência física retratada pelo chicote, Moses I. Finley faz uma observação importante em relação à escravidão grega e romana, extensível aos demais escravismos ocorridos ao longo da história: o fato de milhões de senhores não terem exercido seus direitos de propriedade até certos extremos, como o espancamento e a tortura, não é capaz de enfraquecer conceitualmente a condição de propriedade do escravo. Afinal, “o malogro de qualquer proprietário em exercer plenamente seus direitos sobre seus escravos-propriedade foi sempre um ato unilateral de sua parte, nunca obrigatório e sempre revogável”[34]. Em outras palavras, há uma profunda diferença entre “o tratamento mais ou menos humano de escravos específicos por senhores específicos e a desumanidade da escravidão enquanto instituição”[35].


  1.2. Demarcações fluidas: escravos, servos e homens “livres”


  Em toda a história, é possível verificar, nas mais distintas sociedades, diferentes tipos de estratificação que representavam essencialmente a desigualdade social existente. A separação das pessoas em grupos costumava variar quanto aos aspectos econômico, político, religioso ou, ainda, em relação à função[36] exercida na sociedade[37]. Essa distinção, sobretudo a estratificação funcional relacionada aos papéis sociais de cada grupo, não era, ao contrário do que muitos pensam, uma cisão que estabelecia coletivos hierarquizados, fechados e imóveis. Havia (aliás, sempre houve) diferentes níveis de direitos, deveres, prerrogativas, privilégios, responsabilidades etc. que tornavam transparentes as linhas demarcatórias e possibilitavam diferentes misturas entre os grupos sociais. As tradicionais demarcações dos mundos antigo e feudal em, respectivamente, patrícios e escravos, e senhores e servos, revelam apenas os principais contornos de sociedades complexas, variadas e heterogêneas.


  Na sociedade do antigo regime, a fortuna, a riqueza e a atividade profissional não eram critérios decisivos para estabelecer demarcações sociais. Ao contrário, pessoas com níveis de vida muito diferentes podiam perfeitamente pertencer à mesma ordem, como ocorria com a burguesia, mais rica, que coabitava o terceiro estado com os mendigos e os vagabundos, compartilhando do mesmo estatuto. Reciprocamente, homens pertencentes a ordens diferentes podiam ter um rendimento comparável e o mesmo nível de vida[38]. Em algumas sociedades antigas, tal qual a germânica, os reis possuíam escravos favoritos que chegavam a ocupar postos elevados, os quais lhes proporcionavam riquezas e honrarias, e seus descendentes constituíam boa parte da nova aristocracia[39].


  Se, na Antiguidade, a estratificação binária assente em patrícios e escravos ignorou outras posições sociais invariavelmente existentes, tais quais os plebeus romanos (que compunham um meio-termo entre homens livres e escravos)[40], no período feudal, a bipartição social entre senhores e servos é uma generalização que não revela a heterogeneidade da servidão, suas distinções e graduações, tampouco a existência de outros grupos sociais.


  A palavra servo, no período medieval, refere-se a indivíduos sobre os quais é exercido algum tipo de domínio, abrangendo escravos e servos propriamente ditos. O status social do servo variava conforme a função exercida, a idade, o sexo e, claro, os direitos de posse, poder e dominação; dependiam ainda do grau de governo e de subjugação, além da hierarquia social do mestre a quem obedeciam: os servos do rei, por exemplo, tinham um status mais alto do que os servos de um nobre. Todos esses critérios tornavam impossível visualizar uma ordem social clara. Ademais, nem todas as pessoas daquela época eram integradas socialmente, como membros plenos da sociedade. Alguns grupos eram marginais, desprezados pela sociedade cristã e católica, e não ocupavam qualquer posição social: mendigos, vagabundos, peregrinos, prostitutas e outras profissões “desonrosas” não encontravam espaço na pirâmide social feudal[41].


  A verdade é que a teoria marxista que propõe classes fundamentais dicotômicas e antagônicas, a partir da polarização entre proprietários dos meios de produção e produtores diretos da riqueza (patrícios e escravos, senhores e servos), não contradiz a dinâmica e a pluralidade existentes entre elas e dentro delas, o que as torna categorias dialéticas e em movimento[42]. A complexidade fica ainda mais visível quando se pretende estudar as diferentes misturas de liberdade, humanidade e suas ausências nas relações de poder estabelecidas nas mais variadas sociedades pré-capitalistas.


  Na realidade, em toda historiografia humana, desde os tempos que precederam o aparecimento da cidade-estado, houve um claro desprezo pelo trabalho humano – escravos, servos, operários do povo, artesãos – em comparação com as atividades políticas, artísticas, filosóficas etc.[43].


  A própria ramificação entre homens livres e escravos é por demais complexa e bastante questionável, pois tal separação desconsidera a existência de uma hierarquia social que, a depender dos costumes e da tradição, levava em consideração determinadas particularidades decorrentes das funções políticas, sociais e eclesiásticas, bem como a idade, o sexo, as posses, e assim por diante.


  Crítico do paradoxo homem livre e escravo, o historiador estadunidense Moses I. Finley deixa claro que nem todo homem livre era de fato livre, e nem todo escravo era de todo desprovido de liberdade: havia escravos que desfrutavam de mais benefícios que alguns homens livres e que chegavam a ser cidadãos, alcançando elevada ascensão social. Em verdade, existiam algumas categorias sociais que se punham entre a escravidão e a liberdade, dependendo do nível de reivindicações, privilégios, imunidades, responsabilidades e obrigações de que dispunham em relação aos outros homens[44]. Essas posições radicais – homem livre e escravo – são standards ideais que estabelecem os pontos finais de um percurso extenso e desnivelado envolvendo diferentes misturas de liberdade, dignidade e suas ausências.


  No Egito antigo, o critério tradicional assente na liberdade e sua ausência fica ainda mais controverso, pois naquela sociedade não havia sequer “cidadãos”, isto é, homens livres: “No Egito são possíveis todos os graus de liberdade, até a não liberdade e coisificação”[45]. Como mencionamos anteriormente, a situação entre escravos e o povo (base da pirâmide social egípcia, na sua maioria camponeses, artesãos e comerciantes que podiam ser convocados pelo faraó para trabalhar nas obras públicas sem remuneração) não era muito díspare: ainda que fossem marcados como gado, os escravos eram tratados, em geral, com certa humanidade, recebiam alojamento, comida, vestimentas, unguentos, e tinham alguns direitos reais[46]. Podiam herdar e casar com mulheres livres, sendo-lhes reconhecido, ademais, o direito de arrendar ou cultivar a terra nas mesmas condições que qualquer outro indivíduo, fosse ele militar, sacerdote ou escriba. Sua situação podia ser temporária, como a daquele que se entregava voluntariamente para servir alguém, a fim de lhe ser garantida a subsistência e poder preparar, para os filhos, uma melhor posição social[47].


  O mundo antigo fornece-nos vários exemplos de sociedades nas quais é débil o critério assente na liberdade para traçar a demarcação social dos escravos. Na Babilônia, a estratificação social estava repartida em três categorias: os awilu (ou awilum), os mushkenu (ou mushkenum) e os warda. Se os primeiros tinham uma condição elevada e gozavam da plenitude dos direitos, os últimos eram os escravos, podiam ser vendidos, trocados ou herdados. A situação social dos warda, no entanto, não é fácil de precisar e variava de caso a caso: por um lado, podiam ser tratados como animais, a ponto de trazer marcas no seu corpo como garantia dos direitos do proprietário, mas, por outro lado, podiam constituir família e seus filhos eram livres. Os mushkenu são igualmente uma classe difícil de definir: era intermediária, o que significa que lhes eram concedidos menos direitos que os awilu e mais que os escravos. Eram pessoas livres, possuidoras de bens, mas um delito cometido contra um mushkenu tinha uma punição menos severa do que um delito cometido contra um awilu, prova de que este era dotado de uma posição social mais elevada[48]. Ademais,


  em todas as províncias fora das regiões clássicas do mundo greco-romano, encontramos populações de cultivadores que, seguindo em geral uma tradição muito anterior aos romanos, não eram livres nem escravos, chamados de laoi, paroikoi ou por qualquer nome nativo que os romanos, às vezes, traduziam por clientes (por exemplo, César, Guerra da Gália, 1, 4, 2). Isso é válido para a Ásia Menor, Síria, Egito, Norte da África, bem como para as regiões subdesenvolvidas, conquistadas aos celtas, dácios, citas e germanos. E é válido não apenas para as propriedades imperiais, mas também para os grandes domínios privados, seja nos de grandes magnatas ou naqueles a cargo de imigrantes romanos, em terras pertencentes a cidades e em terrenos privados administrativamente incorporados ao território urbano. Havia pequenas variações regionais, que raramente podemos captar com exatidão (no caso, por exemplo, da posição social de tais populações). Todas, contudo, compartilhavam de uma qualidade comum que as separava dos escravos e dos pequenos proprietários livres.[49]


  A insuficiência do critério baseado na liberdade para traçar o status social fica ainda mais evidente quando observamos o período inicial da Idade Média. É possível identificar em muitas sociedades do período a categoria dos semilivres (liberti, lidi), um termo que pretendia designar uma multiplicidade de estados diferentes entre livre e não livre, entre homem e não homem. Eles tinham uma capacidade legal restrita, mas eram pessoalmente dependentes: colocavam-se em uma posição pouco nítida entre liberdade e escravidão, distinguindo-se dos escravos pelo grau relativamente mais elevado de direitos que lhes eram assegurados. A observação da realidade social revela que não existia uma demarcação tão nítida e distinta como refletida na teoria, o que significa que as tentativas de classificar a sociedade medieval primitiva se mostram muito mais complicadas quando tentamos descrever as circunstâncias reais[50].


  A separação do ser humano entre a escravatura e a liberdade é bastante complexa, fluida e, sobretudo, insuficiente, mormente porque os escravos se faziam presentes em todos os setores da sociedade: nos serviços domésticos, na lavoura, no pastoreio, na administração das propriedades, nas minas, no comércio, nas bibliotecas (como bibliotecários) e até mesmo nas escolas (como professores)[51].


  Nas sociedades antigas não havia empregos específicos para escravos e homens livres, sendo possível encontrá-los ocupando idênticas funções e realizando as mesmas tarefas, lado a lado[52]. Não havia um nível de trabalho próprio aos escravos: eles realizavam todas as tarefas, das banais às que exigiam especialização e responsabilidade, como a profissão médica[53]. Se em Atenas, no período compreendido entre 477 e 378 a.C., os famosos arqueiros citas eram escravos de propriedade estatal, em Roma os escravos enriqueciam seus senhores trabalhando “independentemente” como artesãos, comerciantes e “homens de negócios” – por meio do que os romanos chamavam de peculium: muitos escravos “conduziam seus negócios exatamente como libertos ou livres” e “viviam entre os livres pobres (e não na casa do senhor ou nas ‘senzalas’), com os quais tinham uma vida social em comum”[54].


  Finley vai mais longe: para ele, “o magnetismo da tradicional divisão do trabalho em três partes – escravo, servo, livre – parece irresistível”, pois “todos os que não são claramente livres ou escravos são rotulados de servos”[55]. Contudo, ao lado da servidão e da escravidão, apareceram no curso da história inúmeras formas de trabalho compulsório que sequer possibilitam traduzir seus termos nas línguas modernas ocidentais.


  Em geral, a diferença entre servo e escravo estava no estatuto jurídico: enquanto o último era propriedade do senhor, podendo ser trocado, alienado ou morto, o primeiro pertencia à terra, a quem permanecia ligado em caso de mudança de ­proprietário. Sua condição humana, no entanto, continuava semelhante à do escravo: em regra, maltratado, injuriado e necessitado[56], e seu trabalho longo e árduo lhe permitia tirar do solo apenas o suficiente para uma vida miserável[57].


  No ensaio “Unfreedom, Servitude, and the Social Bond”, Susan Maslan observa que a distinção entre servos e escravos não seguia uma linha divisória nítida. Muito embora identifique elementos distintivos entre ambos, tais quais a natureza racial da escravidão e a relação “paternalista” entre servo e senhor que gerava deveres de obediência e proteção, a professora de história política da Universidade da Califórnia diz que os dois grupos se caracterizavam por seu estado de sujeição pessoal a outrem. E essa condição de estar vinculado pela vontade de outro, independentemente das circunstâncias específicas, é suficiente para desestabilizar a distinção entre servo e escravo, que se assemelham, portanto, não apenas pelo tipo de trabalho que desempenham, mas, mais significativamente, pela obediência à vontade de outrem[58].


  Para onde quer que olhemos no processo histórico da humanidade em que a escravidão se fez presente, as relações estabelecidas entre senhores e escravos variaram de acordo com a época e o lugar[59]. Se alguns escravizados dispunham de considerável liberdade e relativa dignidade, sobretudo em razão de algumas habilidades específicas, outros sofriam violenta supervisão por parte de seus senhores ou feitores, sendo-lhes negada por completo a condição de ser humano. Liberdade e escravidão não são, portanto, antônimos exatos[60].


  Com efeito, do ponto de vista histórico, homem livre era quem não vivia sob o domínio nem trabalhava para outrem, e o escravo liberto era aquele que deixava de ser uma propriedade e recuperava sua condição inconteste de ser humano[61]. Desse modo, conforme já mencionado em estudos anteriores, a (re)conquista da liberdade pelo escravo alforriado não significa, necessariamente, ser um cativo sem possibilidade de locomoção, mas sim a reversão da sua condição de propriedade, da situação de submissão e subjugação pessoal que caracteriza a escravidão.


  Em sociedades antigas e pré-modernas, portanto, distintos graus de submissão e exploração caracterizavam a vida de escravos e homens “livres”. As diferentes misturas de liberdade e humanidade, que tornavam essas posições sociais fluidas e pouco nítidas, permanecem presentes nas relações de trabalho das sociedades contemporâneas: o alvorecer do capitalismo, longe de representar a consagração da liberdade e da humanidade nas relações de trabalho, reproduziu suas ausências a ele ajustadas em benefício próprio.


  1.3. O alvorecer do capitalismo e a metamorfose das ausências


  O resgate das perspectivas sobre outros tempos permite compreender com acerto as mudanças contínuas no mundo presente[62]. É por isso que o breve ensaio histórico até então realizado não pretende obviamente exortar as ausências de humanidade e liberdade como um mal do passado, sem estabelecer uma conexão com a realidade presente. Afinal, como bem observa Finley, a simples indignação retrospectiva “é uma maneira vulgar de marcar pontos para a nossa sociedade contra uma que já morreu”; uma forma, portanto, de justificar o presente diante de características incômodas de outros tempos, como a escravidão[63]. Se a história da humanidade desvela a onipresença dos maus-tratos ao trabalho em permanente metamorfose, um recorte temporal mais recente não é capaz de infirmar tal constatação. No contexto do processo capitalista de produção – seja ele mercantilista, industrial ou globalizado –, a exploração do ser humano se perpetua e ganha contornos específicos.


  Ao contrário do que propugna a doutrina liberal, o alvorecer do capitalismo não fez surgir o trabalho livre em detrimento de antigos métodos perversos de exploração da força de trabalho, tais quais a escravidão e a servidão. O declínio da sociedade feudal, a ampliação do comércio e a industrialização não significaram a superação das ausências e a consagração da liberdade e da humanidade a todos os seres humanos. Longe disso, representaram a continuidade metamorfoseada da exploração e a imposição de uma nova mistura de liberdade, humanidade e suas ausências nas relações estabelecidas entre capital e trabalho.


  Tal como outrora, é possível identificar nas sociedades capitalistas uma multiplicidade de estados diferentes entre livre e não livre, entre homem e não homem. É possível perceber que, enquanto o trabalho “livre” não é tão livre como dizem os teóricos liberais, a escravidão, a servidão e outras formas de trabalho compulsório permanecem integradas às sociedades contemporâneas a serviço da acumulação do capital. O que houve e ainda há é uma permanente transformação dos métodos de controle e exploração do trabalho que, não obstante conservarem diferentes graus de privação da liberdade e a negação da condição de ser humano, carregam consigo uma roupagem de modernidade e respeito aos direitos fundamentais dos homens.


  A verdade é que a modernidade capitalista não é, conforme afirma Moishe Postone, “um estágio evolutivo para o qual evoluem todas as sociedades”. É apenas “uma forma específica de vida social originada na Europa ocidental que se desenvolveu em um complexo sistema global”[64]. É por essa razão, ver-se-á mais à frente, que o mencionado autor não concorda com a ideia de que as relações de trabalho estabelecidas nas sociedades contemporâneas decorrem de um progresso histórico, uma evolução de modelos, mas de uma ruptura, uma revolução que nada mais fez do que instaurar um novo padrão de sociedade com seus modelos de produção e suas relações específicas de poder, tudo bastante coerente com as ideias vigentes à época.


  A moderna sociedade capitalista proporcionou, assim, a ressignificação da exploração. Se a relação capital-trabalho por intermédio do assalariamento representou a transmutação da exploração da força de trabalho, fazendo surgir uma nova forma de sujeição e submissão[65] por meio da subordinação, da dependência e da coerção econômica, a seu lado todas as outras formas de controle e de exploração do trabalho humano foram articuladas e perpetuadas em proveito do capital. Escravidão e as demais conformações de trabalho compulsório permaneceram submetidas à ordem estabelecida, não como algo marginal e “por fora” do sistema, mas a ele plenamente integradas. Em outras palavras, ao contrário do que propugna a teoria liberal, o trabalho escravo não foi destruído pelo capital, não é com ele incompatível e não ocorre à margem do sistema, mas o alimenta e lhe dá sustentação.


  A escravidão, a servidão e outras formas de trabalho compulsório não são, portanto, patologias raras e inesperadas em uma sociedade sã. São engrenagens – senão arquitetadas, mas aperfeiçoadas – que a movem. Nas palavras de Paulo Freire, “os chamados marginalizados, que são os oprimidos, jamais estiveram fora de. Sempre estiveram dentro de. Dentro da estrutura que os transforma em ‘seres para outro’”[66].


  Se, como dizia Marx, a história se repete primeiro como tragédia e depois como farsa, só o conhecimento do passado nos permite realizar um diagnóstico do tempo presente. Nos capítulos seguintes deste estudo, procuro demonstrar que as múltiplas histórias das escravidões estão estreitamente conectadas com exploração e maus-tratos provindos do capital nas sociedades contemporâneas, sendo preciso, no entanto, descortinar o véu que esconde essa realidade. É necessário reconhecer os disfarces que escondem o íntimo vínculo entre passado e presente, entre ontem e hoje, entre vetusto e moderno. A humanidade convive com uma realidade cíclica, marcada por uma sucessão de reinícios.


  No capitalismo contemporâneo, as demarcações sociais – tão distintas das castas sociais – raramente se encontram separadas por linhas divisórias rígidas, e tendem a misturar-se como as associações de cores em um espectro[67]. Isso também ocorre quando se pretende estabelecer uma taxonomia da classe trabalhadora: sua heterogeneidade, suas múltiplas variáveis consoante o grau de liberdade e dignidade tolhidas em cada caso, não permitem desenhar grupos estanques e inflexíveis. À semelhança de um passado pré-moderno em que a demarcação do status social não era de todo nítida, no circuito capitalista de produção, são vários os graus de submissão e distintos os níveis de exploração, e isso dificulta a definição de categorias cerradas e isoladas. Esse embaraço não é impeditivo, no entanto, para se identificar um recorte macro (mais abrangente, portanto) assente na negação da própria condição de ser humano a trabalhadores que remanescem no vazio legal, à margem do sistema oficial de proteção estatal.


  A verdade é que a humanidade não se desfez dos seus grilhões: eles apenas foram remodelados. Novas organizações, novas práticas, novas consciências, novos significados. Velhas ausências.


  Com efeito, são várias as perspectivas que desafiam a construção teórica ora proposta, mormente porque os trabalhadores não são todos oprimidos da mesma maneira e na mesma medida. O intuito desta obra é fazer um diagnóstico fiel da força de trabalho atual e retratar a classe trabalhadora tal qual ela se apresenta no modo capitalista de produção, sem esconder ou mitigar os elementos negativos que lhe são subjacentes. Se, por um lado, a escravidão e outras formas de trabalho compulsório não são práticas que distam no tempo, mas uma realidade inerente ao capitalismo que insiste em se fazer presente, por outro, o trabalho “livre” não é tão livre assim: muito embora haja diferenças significativas em relação ao instituto da escravidão ou mesmo da servidão, o trabalho assalariado implica invariavelmente a perda da autonomia do trabalhador, em maior ou menor grau. Na verdade, classificar o trabalhador explorado pelo capital e privado da propriedade dos meios de produção como trabalhador “livre” reflete uma posição ideológica muito bem definida.


  Por isso mesmo, proponho uma taxonomia assente nos níveis diferenciados de violência ao trabalho humano na sociedade capitalista. A demarcação mais abrangente estabelece um recorte na classe trabalhadora conforme a preservação ou a perda absoluta do elemento indissociável à condição de ser humano – a humanidade –, classificando os trabalhadores em semilivres ou sub-humanos. Dentro de cada grande grupo, é possível identificar subgrupos de acordo com os níveis de exploração e opressão e consoante o método de submissão e dominação.


  Busco identificar, por meio da descrição colocada, elementos de similitude entre os trabalhadores conforme o nível de exploração a que estão submetidos, separando-os em grupos distintos com a finalidade de melhor compreender e estudar o objeto de análise, qual seja, a exploração da mão de obra no contexto da sociedade capitalista contemporânea. Esclareço que a taxonomia proposta, assim como qualquer outro tipo de classificação, por mais minuciosa e particularizada que seja, não atende de modo integral e perfeito toda a complexidade, variedade e transformações de um determinado grupo ou classe.


  A crítica ao presente não significa, é bom deixar claro, a exaltação de um passado igualmente cruel. Não há qualquer ingrediente de saudosismo no presente trabalho: por meio da análise crítica do presente, exortando suas estreitas conexões com o passado, desvelar-se-á a realidade e, com isso, abriremos o caminho para um futuro diferente, um amanhã no qual reinarão a liberdade e a humanidade, e não haverá lugar para suas ausências.
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  Liberdade tolhida: os trabalhadores semilivres


  O “trabalho” é, na sua essência, atividade não livre, inumana, associal, determinada pela propriedade privada e criadora da propriedade privada.


  Karl Marx


  2.1. Liberdade aparente e ilusória: o trabalho sob o jugo do capital


  O estudo da história pré-capitalista revela claramente o desprezo de nossos ancestrais pelo trabalho humano: escravidão, servidão e outras variadas formas de atividades compulsórias sempre se fizeram presentes nas sociedades antigas e pré-modernas. Nem mesmo as distintas experiências sociais ao longo da narrativa humana são capazes de infirmar uma realidade iniludível: a história da humanidade é a história da exploração do homem pelo homem.


  Essa realidade não teve fim com o alvorecer do capitalismo. Conforme procurei enfatizar anteriormente, o declínio do feudalismo, a ampliação do comércio e a industrialização não significaram a superação das ausências e a consagração da liberdade e da humanidade a todos os seres humanos. Teve início uma nova configuração social, própria do capitalismo, que representou a continuidade metamorfoseada da exploração e a imposição de uma nova mistura de liberdade, humanidade e suas ausências nas relações estabelecidas entre capital e trabalho. Surgiu uma multiplicidade de posições sociais entre livre e não livre, entre homem e não homem.


  Se a escravidão e formas assemelhadas de trabalho compulsório permaneceram, conforme ficará claro mais à frente, plenamente integradas às sociedades contemporâneas, a serviço da acumulação do capital como algo incorporado, ajustado e essencial ao sistema, a uniformização e a universalização do denominado trabalho “livre” não representaram a redenção da exploração. A verdade é que essa tal “liberdade” não passa de uma farsa.


  2.1.1. Morfologia mercadológica: a ressignificação da exploração


  Concebido como uma categoria que superou as ordens anteriores, centradas nos modelos de escravidão e servidão, o trabalho livre representa, na verdade, um sistema de exploração da força de trabalho no contexto da dominação de classe, em que a sujeição pessoal decorre da relação extraeconômica legitimada socialmente para atender ao interesse da classe dominante. Trata-se, nada mais, de uma forma de atividade ajustada ao novo modelo burguês de sociedade.
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